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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 022/2025 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 003/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025 

 

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO ALTO PARAOPEBA E VALE DO 

PIRANGA/CISAP-VP, entidade civil, sem fins lucrativos, inscrito no CNPJ sob o n.º 

02.401.218/0001-83, Inscrição Municipal 024.230, com sede na Avenida Professor Manoel 

Martins, nº 521, Aptº 01, Bairro Campo Alegre - Conselheiro Lafaiete–MG, CEP. 36.400-110, 

neste ato representado por seu Presidente REINALDO ALIMATEIA SILVA, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE e MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO 

IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS ADAPTADOS EIRELI, Pessoa Jurídica de 

Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 03.093.776/0011-63, com sede na Av. João 

Pinheiro, Nº 274, Sala 201 – Bairro de Lourdes, Belo Horizonte – MG – CEP: 30.130-186. Belo 

Horizonte/MG, Telefone: (11) 2478-2818, E-mail: vendasagoverno@gmail.com / 

vg@manupa.com.br, neste ato representada pelo Sr. Edson Pereira Borges, inscrito no RG 

sob o nº nº11584809-62 SSP/BA. e CPF sob o nº. 025.421.435-52, E-mail: 

vendasagoverno@gmail.com, Fone: (73) 98816 9011, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas 

disposições da Lei Nacional nº 14.133/2021 e pelo Edital e Anexos vinculados aos autos 

do Pregão Eletrônico nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação nº 010/2025, 

mediante as cláusulas seguintes: 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 – A presente Contrato Administrativo de Direito Público tem por objeto o fornecimento 

de 03 (três) veículos adaptados cada qual com uma sala de vacina (Vacimóvel), zero-

quilômetro, destinado a realização de ações de vacinação extramuros, conforme 

Resolução SES/MG n° 8.914/2023, juntamente aos Municípios que compõem o CISAP-VP, 

nos termos do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2025. 

1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente 

de transcrição: 

1.2.1 - O Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2025; e 

1.2.2 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1 – O preço, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:  

 

mailto:vg@manupa.com.br
mailto:vendasagoverno@gmail.com
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ITEM QUANT. UN. ESPECIFICAÇÃO MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 

1 03 UN 

Veículo tipo furgão, com tacógrafo 

eletrônico de bobina, capacidade 

para 01 (um) motorista e 02 

passageiros na cabine, 02 portas 

dianteiras, 01porta lateral com 

corrediça e 02 portas traseiras. 

Veículo 0 (ZERO) Km fabricado, no 

máximo, há 06 (seis) meses anteriores 

à data de expedição da nota fiscal, 

com modelo correspondente à data 

da emissão da nota fiscal e da linha 

de produção da montadora. 

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS Cor: 

Conforme definido em edital; 

Grafismo e Características: Conforme 

edital; MOTOR Turbo diesel com 

intercooler; Potência: Mínima de 130 

cv; Cilindrada: Conforme linha de 

produção; Direção: Hidráulica ou 

elétrica; Suspensão: Conforme linha 

de produção; Freios: Conforme linha 

de produção; Câmbio: de no mínimo 

06 (seis) marchas à frente e no mínimo 

01 (uma) à ré; Peso bruto total do 

veículo: Mínimo de 3.500 kg; Carga útil 

do veículo: Mínimo de 1.200 kg; 

Distância mínima entre eixos de 3.600 

mm; Largura máxima externa de no 

mínimo 2.000 mm (sem os retrovisores); 

Comprimento do veículo de no 

mínimo 5.575 mm; Altura do veículo 

de no mínimo 2.496 mm (teto alto); 

Combustível: Diesel; Tanque de 

combustível, com capacidade 

mínima de 70L, com bocal antifurto; 

Rodas em aço estampado de 

medidas conforme original de fábrica; 

Estepe (pneu e roda) com as mesmas 

características das demais; Caixa de 

mudança com tecnologia atual, 

compatível para a utilização do 

veículo; Tração: Conforme linha de 

produção; Torque máximo de no 

mínimo de 31 kgfm; Isolamento 

termoacústico sobre o 

compartimento do motor; Proteção 

contra superaquecimento e baixa 

 R$338.000,00 R$1.014.000,00 
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pressão de óleo; Motor com polia 

para o arcondicionado original de 

fábrica; Protetor de cárter e caixa de 

câmbio em chapa de aço; 

CARROCERIA: Carroceria constituída 

em aço, montada sobre chassi 

monobloco, com tratamento 

anticorrosivo; Pintada na cor 

conforme edital original de fábrica; 

Volume do compartimento de carga 

de no mínimo 10m³; No mínimo 02 

(dois) pontos de ancoragem, para 

rebocar o veículo, sendo 01 (um) na 

dianteira através de alça em aço (fixa 

ou móvel) e 01 (um) na traseira, com 

engate para reboque com pino tipo 

esfera (bola), com capacidade de 

peso e tração de acordo com a 

capacidade máxima de tração do 

veículo; Painel equipado com 

tacômetro; Tacógrafo eletrônico de 

bobina. Suspensão dianteira resistente 

conforme original de fábrica, 

dimensionada para PBT do veículo 

Freio de estacionamento conforme 

original de fábrica; Freio auxiliar de 

parada em aclive e declive. Sistema 

elétrico com tensão nominal de 12V; 

21/27; Bateria auxiliar de no mínimo 

150 amperes; 01 (uma) bateria de 

12V, compatível com a alimentação 

elétrica do veículo e acessórios 

instalados; Alternador de 14V, 

compatível com a alimentação 

elétrica do veículo e acessórios 

instalados; Pneu apropriado para 

veículo de carga; Farol baixo e alto 

conforme original de fábrica. 

Lanternas traseiras conforme original 

de fábrica; Parasol nos dois lados 

(direito e esquerdo) do para-brisa; 

Iluminação no teto da cabine 

(interior), conforme linha de 

produção; Portas da cabine com 

porta objetos; vidros com 

acionamento elétrico e trava elétrica 

com acionamento remoto; Vidros das 

janelas com película protetora fumê 

(insulfilm) de acordo com as normas 
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do CONTRAN e que ofereça proteção 

UVA/UVB. Arcondicionado, com 

função desembaçadora, com função 

recircular e ar externo; com 

potenciômetro da ventoinha de no 

mínimo 04 (quatro) velocidades, 

compatível com as dimensões 

internas da cabine; Banco do 

motorista em cor escura; com 

regulagem de altura, distância, 

encosto reclinável 2e com encosto de 

cabeça; cinto de segurança retrátil 

de 03 pontos; Bancos dos passageiros 

em tecido de cor escura, com 

encosto de cabeça e cinto de 

segurança de 03 pontos; No mínimo 

02 airbags (motoristas e passageiros); 

No mínimo 01 (um) extintor de 

incêndio de no mínimo 03 kg na 

cabine ou no compartimento de 

carga. 01 aparelho de rádio AM/FM, 

USB e com conexão Bluetooth, 

instalado no painel do veículo, 

interligado aos alto-falantes da 

cabine; no mínimo 02 altofalantes na 

cabine, podendo ser 01 em cada 

porta ou nas laterais do teto, 

dimensionado para o veículo; No 

mínimo 02 (duas) tomadas de 12V na 

cabine; No mínimo 02 (duas) tomadas 

USB na cabine; Retrovisores externos 

com espelhos convexos, podendo ser 

bipartido, com ajuste elétrico, com 

acionamento no interior da cabine; 

Luzes repetidoras de direção (seta) na 

lateral dianteira, podendo ser nos 

retrovisores; Parede de separação 

entre a cabine e o compartimento de 

carga, em chapa de aço, pintada na 

cor branca, com janela corrediça na 

parte central superior, fechada com 

acrílico translúcido e resistente; 

COMPARTIMENTO DE CARGA Dotado 

de porta lateral corrediça conforme 

original de fábrica; Porta traseira 

dupla, com abertura de 270°, com 

apoio nas laterais do veículo para 

proteger a lataria e manter as portas 

abertas; Portas do compartimento de 
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carga com maçanetas e fechaduras 

com trancas com a chave de ignição 

do veículo; MODIFICAÇÕES DO 

COMPARTIMENTO DE CARGA Reforço 

em chapa de aço galvanizado 

(chapa 18) fixada com rebites de aço 

(3/16) para a estrutura interna do 

veículo; Ar condicionado compatível 

com as dimensões do compartimento 

de carga; Isolamento térmico em 

isopor de 40 mm antichamas nas 

laterais e teto; Revestimento das 

paredes laterais e teto em laminado 

plástico reforçado industrial - material 

totalmente lavável de fácil assepsia; 

Revestimento do piso em laminado 

plástico de 2mm de material PVC 

decorativo de 1ª linha. Material 

totalmente lavável de fácil assepsia; 

Calafetação das arestas com cola 

rica em poliuretano que se polimeriza 

com a própria umidade do ar. 

Divisória separando ambientes em 

compensado naval de 15mm 

revestido com laminado melamínico 

de alta densidade (fórmica). Material 

totalmente lavável de fácil assepsia. 

Banco baú em compensado naval de 

15mm revestido com laminado 

melamínico de alta densidade 

(fórmica) e estofado com cinto de 

segurança; Mesa em compensado 

naval de 15mm revestido com 

laminado melamínico de alta 

densidade (fórmica) para 

atendimento e triagem de cartão de 

vacina. Duas Cadeiras fixas, giratórias 

com base feita em aço e pintura 

eletrostática. Armários e gavetas com 

divisória em mdf branco de 15mm. Os 

armários devem ser constituídos de 

material impermeável de fácil 

higienização. Bancada em 

compensado naval de 15mm 

revestido com laminado (fórmica); 

Material totalmente lavável de fácil 

assepsia. As Bancadas devem ser 

constituídos de material impermeável 

de fácil higienização. Cuba redonda 
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em aço inox e torneira mono 

comando inox; Caixa em fibra de 150 

litros de água potável para 

abastecimento da torneira abaixo 

carro; Caixa em fibra de 150 litros 

para armazenamento de água 

servida; Bomba pressurizada 

abastecimento da pia; Câmara de 

Vacina de 120L nas seguintes 

dimensões aproximadas: altura: 

930mm, largura 610mm, profundidade 

660mm. O equipamento deverá ser 

exclusivo para a guarda de vacinas e 

o mesmo deverá estar regularizado 

perante a Anvisa. O equipamento 

deverá ter meios de controle de 

temperatura com termômetro de 

momento, com máxima e mínima. TV 

de 24'' – Smart TV com acessórios 

inclusos (controle remoto); Janela de 

vidro de correr na porta corrediça 

lateral esquerda. Janela vidro de 

comunicação entre a cabine e 

passageiro medindo 30 cm de altura 

por 1,10 m de comprimento. Toldo na 

lateral direita do veículo em perfil 

estruturado com pintura eletrostática 

e lona Vini-top DF/FL sol e chuva (a 

cor da lona a ser escolhida pela 

contratante). Escada para porta 

lateral e traseira confeccionada em 

aço com pintura eletrostática e 

degraus em alumínio xadrez de 

espessura de 1,5mm com 1 (um) 

degrau – altura 300mm x largura 

800mm x 300mm profundidade. Além 

disso dever ser provisionada rampa de 

acesso para garantir a acessibilidade. 

A escada deverá conter material 

antiderrapante. Lixeira de 20L em 

plástico reforçado com tampa e 

acionamento por pedal; Suporte 

confeccionado em compensado 

naval de 15mm para caixa de 

perfurocortante; Dispensador de 

álcool gel, com sistema de válvula e 

sistema antivazamento fabricado em 

plástico de alto impacto; Dispensador 

de papel interfolhado, fabricado em 
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plástico de alto impacto; Dispensador 

de sabonete líquido, com sistema de 

válvula e sistema antivazamento, 

fabricado em plástico de alto 

impacto; Inversor de 3000 watts para 

acionamento da câmera de vacina; 

Quadro elétrico dimensionado para o 

produto; Tomada de captação 

energia externa com extensão de 15 

metros cabo PP 4mm; Três (três) 

tomadas distribuídas dentro do 

veículo. Duas luminárias de 12w no 

compartimento de carga; Instalação 

da luminária externa 12w embaixo do 

toldo; 01 (um conjunto) Rede Elétrica 

Interna e Externa; O circuito elétrico 

deverá ser dimensionado para o 

emprego simultâneo de todos os itens 

especificados de forma a suportar a 

carga com o veículo estacionado 

sem risco de sobrecarga. Os cabos 

utilizados em todo o circuito elétrico 

tanto de entrada como de saída 

devem ser blindados ou equivalentes. 

O compartimento de atendimento e 

os produtos elétricos deverão ser 

servidos por circuitos totalmente 

independentes dos circuitos originais 

do veículo, instalados em painel 

elétrico (no interior do compartimento 

de carga e protegido por tampa 

devidamente identificada), 

protegidos por disjuntores (de acordo 

com a quantidade necessária) e 

sistemas complementares de 

proteção necessários ao tipo de 

instalação requerido e de fácil acesso 

para remoções, verificações, 

inspeções e manutenções. Todos os 

componentes elétricos, terminais e 

pontos devem ter uma alça de fio 

(medida reserva) que possibilite pelo 

menos duas substituições dos 

terminais da fiação sem que o fio 

fique curto. Todas as aberturas por 

onde passarem cabos/fios deverá 

estar isolado, aterradas eletricamente 

e calafetadas adequadamente. 

Todos os componentes elétricos e 
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fiação deverão ser facilmente 

acessíveis através de quadro de 

inspeção, pelo qual se possam realizar 

verificações, inspeções e 

manutenções. ACESSÓRIOS E 

EQUIPAMENTOS Sensor de 

estacionamento no parachoque 

traseiro, com aviso sonoro e através 

de luzes no interior da cabine; Ar 

condicionado compatível com as 

dimensões do compartimento de 

carga; DOCUMENTAÇÃO Manual de 

instrução, operação e manutenção 

do veículo; Manual de instrução de 

todos acessórios e produtos instalados 

no veículo; Diagrama elétrico 

completo e detalhado da instalação 

original dos acessórios instalados; 

Relação da rede de assistência 

técnica em todo território nacional 

(do veículo e dos acessórios); Todos os 

documentos descritos devem ser 

fornecidos em mídia e impresso no 

idioma português no ato da vistoria 

do protótipo. Os itens de série 

previstos na linha de produção do 

veículo ofertado, mesmo que não 

exigido e/ou previsto nesta norma, 

deverão ser mantidos. Somente 

poderão ser retirados dos veículos os 

itens comprovadamente necessários 

à adaptação dos equipamentos 

previstos nesta norma. O veículo 

deverá ser equipado com todos os 

produtos de série especificados e 

exigidos pelo CONTRAN; GARANTIAS 

Garantia para todos os componentes 

do veículo de no mínimo 01 (um) ano. 

Caso a garantia do fabricante seja 

superior a 01 (um) ano, esta será 

considerada; Garantia da parte 

estrutural, vedação e pintura da 

carroceria de no mínimo 01 (um) ano; 

Garantia dos demais itens da 

carroceria de no mínimo 01 (um) ano; 

Garantia dos produtos de sinalização 

acústica e visual de no mínimo 03 

(três) anos; Plotagem com garantia 

de no mínimo 02 (anos). • O veículo 



 

  Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Alto Paraopeba e Vale 

do Piranga 
 

Fundado em 27/08/1997 

CNPJ. Nº 02.401.218/0001-83 - INSC. EST. ISENTO - INSC. MUN. Nº 024.230 

Avenida Professor Manoel Martins, nº 521, Aptº 01, Campo Alegre 

CONSELHEIRO LAFAIETE - MINAS GERAIS – CEP 36.400-110 

 

9 

 

  
CISAP-VP 
 

deverá ser fornecido já emplacado e 

adesivado, de acordo com os 

padrões estabelecidos pela 

contratante posteriormente. 

 

2.2 As regras de fornecimento são as previstas no Anexo I – Termo de Referência do Edital 

nº 003/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação 

nº 003/2025. 

3 – FISCAL DO CONTRATO  

3.1 – O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:  

Servidor Responsável: JOSÉ AUGUSTO DO CARMO – GERENTE DE TRANSPORTE   

3.2 As regras de fiscalização são as previstas no Anexo I – Termo de Referência do Edital 

nº 003/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação 

nº 010/2025. 

4 - PAGAMENTO 

4.1 PREÇO 

4.1.1 O valor global do contrato é de R$1.014.000,00 (um milhão, e quatorze mil reais).  

4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.2 FORMA DE PAGAMENTO 

4.2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos 

produtos, mediante apresentação de nota fiscal.  

4.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

4.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

4.3 PRAZO DE PAGAMENTO 

4.3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA 

para que apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento 

será efetuado em até 30 dias da emissão da nota fiscal devidamente atestada. 

4.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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4.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária, o INPC.  

4.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento. 

4.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

4.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

4.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 

a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para o contratante. 

4.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou 

à documentação mencionada no artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.    

4.4.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação fiscal.   

4.4.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

4.4.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.4.9 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO  

5.1 As regras de reequilíbrio econômico-financeiro e reajuste de preço são as previstas no 

Anexo I – Termo de Referência do Edital nº 003/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025, 

autorizado pelo Processo de Contratação nº 010/2025. 

6 – PENALIDADES  

6.1 Em caso de descumprimento de cláusulas deste Contrato, será instaurado processo 

administrativo para apuração da responsabilidade, no qual a contratada será 

imediatamente notificada, preferencialmente por meio eletrônico, para apresentar 

Defesa Prévia, contendo justificativa e documentação probatória, se houver, sob pena 

da aplicação das sanções cabíveis, garantido o contraditório e a ampla defesa, no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da notificação.  

6.1.1 A CONTRATADA deverá confirmar expressamente o recebimento da notificação, 

considerando-se totalmente ciente do teor da comunicação na data do envio da 

mensagem eletrônica (E-MAIL). 

6.2. Será aplicada ADVERTÊNCIA por escrito nos casos literalmente indicados nesta Ata, e 

nos casos de incorreções de menor gravidade, sempre que não se justificar imposição de 

penalidade mais grave, assim analisados pelo Consórcio, tais como:  

a) falhas durante a execução do fornecimento, não corrigidas em até 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do comunicado formal à empresa; 

b) sempre que for verificada alguma falha de pequeno porte, assim entendida pela 

fiscalização, e não disciplinada de forma diversa nesta Contrato ou no atraso na entrega 

dos materiais em até 5 (cinco) dias úteis.  

6.3. Será aplicada MULTA:  

a) de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total empenhado, por dia de atraso e por item, 

no fornecimento de material, em caso de atraso superior a 5 (cinco) dias úteis, contado 

desde o primeiro dia de atraso e limitada ao montante de 20% (vinte por cento) 

correspondente a 40 (quarenta) dias. Após o quadragésimo dia de aplicação de multa, 

a Administração poderá motivadamente, a qualquer momento, entender caracterizada 

a inexecução total deste Contrato, passível de revogação do contrato;  

b) de 5% (cinco por cento) sobre o valor total empenhado, no caso de desatendimento 

das cláusulas deste Contrato, não contempladas nos itens acima desta Cláusula;  

c) de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado da contratação, caso não queira 

assinar qualquer termo de alteração ou aditivo que seja considerado obrigatório, na 

forma prevista em Lei;  

d) de 10% (dez por cento) sobre o valor total empenhado, por ocorrência, no caso de 

não emissão/envio de documento necessário ao pagamento;  

e) de 20% (vinte por cento) do valor total contratado, se a contratada recusar-se a 

receber Nota de Empenho ou fornecer material sem motivo consistente devidamente 
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apurado pelo Tribunal, ou, se por falhas sucessivas ou por total descumprimento das 

condições estabelecidas, levar o Tribunal ao cancelamento deste Termo;  

6.3.1. O CONTRATANTE poderá efetuar a retenção do valor da multa moratória 

presumida, até o limite de 20% (vinte por cento), dos pagamentos devidos à contratada.  

6.3.1.1. A retenção perdurará até a finalização do procedimento administrativo 

instaurado para a apuração das falhas contratuais e o valor será restituído à contratada, 

em caso de não aplicação da penalidade de multa.  

6.3.1.2. Caso o valor da multa aplicada extrapolar o valor retido, serão adotadas as 

providências previstas nos subitens 6.3.2 e 6.3.3 abaixo;  

6.3.2. Aplicada a penalidade, a CONTRATADA será notificada para recolher o valor da 

multa, por meio de DAM, em prazo não inferior a 15 (quinze) dias corridos, contados do 

recebimento da notificação;  

6.3.3. Caso não haja recolhimento, a multa:  

a) poderá ser compensada por créditos da contratada relativos ao mesmo contrato;  

b) poderá ser descontada do valor da garantia, quando houver, caso não houver 

créditos ou se estes forem insuficientes para cobrir o valor total da multa;  

c) poderá ser cobrado judicialmente, após esgotados os meios administrativos para 

cobrança do valor devido pela CONTRATADA.  

6.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 

multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 

notificação do CONTRATANTE.  

6.3.5. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente às demais sanções 

previstas nesta cláusula.  

6.3.6. Em caso de reincidência, a multa poderá ser majorada até o dobro.  

6.3.7. Para determinar a reincidência, serão considerados os antecedentes da 

contratada nos últimos cinco anos, contados da primeira decisão administrativa 

definitiva de aplicação de penalidade perante o CONTRATANTE.  

6.3.8. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das 

demais penalidades previstas neste instrumento.  

6.4. Será aplicada a penalidade de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o 

Consórcio, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, por prazo 

não superior a 3 (três) anos, quando o contratado:  

a) der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

b) der causa à inexecução total da contratação;  
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c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;  

6.5. Será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE quando o 

contratado:  

a) prestar declaração falsa durante a execução da contratação;  

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;  

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

d) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

6.5.1. Também será aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, nas 

hipóteses previstas no item 6.4, quando justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave.  

6.5.2. Aplicada a penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, o contratado estará 

impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

6.5.3. A aplicação da penalidade de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE é de 

competência exclusiva da autoridade máxima do Consórcio. 

6.6. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula serão apuradas nos termos da em 

processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.6.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 

juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

da intimação.  

6.6.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

6.6.3. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será:  

I - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 

caput deste artigo;  

II - suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013;  

III - suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa.  

6.7. Os atos previstos como infrações administrativas nesta Lei ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados 
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conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade 

competente definidos na referida Lei.  

6.8. A aplicação das sanções aqui previstas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.  

6.9. Na aplicação das sanções serão considerados:  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle.  

6.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  

6.11. As sanções de IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR e DECLARAÇÃO DE 

INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR admitem reabilitação, exigidos, 

cumulativamente:  

I - reparação integral do dano causado à Administração Pública;  

II - pagamento da multa;  

III - transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade;  

IV - cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  

V - análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos em lei.  

6.12. Da aplicação das sanções ADVERTÊNCIA, MULTA E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR 

caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  

6.12.1. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
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6.13. Da aplicação da sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE caberá apenas 

pedido de reconsideração, que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento.  

6.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

6.15. As penalidades serão registradas nos sistemas de informações de empresas 

inidôneas e suspensas, bem como em cadastro interno de inadimplentes para fins de 

aplicação do subitem 6.7.  

6.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade.  

6.17. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, se houver, ou será 

cobrada judicialmente.  

6.17.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

6.18. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos decorrentes desta 

contratação ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 

mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 

de abril de 2022.  

6.19. É da competência do Consórcio a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado neste Contrato (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 

2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).  

7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1 O prazo da contratação será pelo período de 12 meses, admitindo a sua 

prorrogação nos termos da legislação pertinente. 

7.2 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da 

Lei Federal nº 14.133/2021.  

8 – NOVAÇÃO 

8.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do 

cumprimento do presente contrato, não constituirá novação, nem muito menos a 

extinção da respectiva obrigação, podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 
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9 – RESCISÃO 

9.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei 

Nacional nº 14.133/2021 e pelo CONTRATANTE, na defesa do interesse público, sem que 

deste ato resulte indenização de qualquer natureza.  

10 – CASOS OMISSOS 

10.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei 

Nacional nº 14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, 

ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

11.1 – As obrigações da contratante e da contratada são as especificadas no Termo de 

Referência – Anexo I do Edital nº 003/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025. 

12 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

12.1 Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta 

de dotação orçamentária própria vigente no Orçamento de 2025.  

13 – PUBLICAÇÃO 

13.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário 

Oficial do Consórcio.  

14. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD  

14.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 

aceitação expressa.  

14.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

14.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

14.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

14.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

14.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  
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14.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

14.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 

formulados.  

14.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento 

da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

14.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados 

(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.   

14.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 

a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 

na LGPD.  

14.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD 

por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

15. CASOS OMISSOS  

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei Nacional nº 14.133/2021 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. ALTERAÇÕES  

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

16.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de 

contrato.  

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

17 - CONDIÇÕES GERAIS  
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14.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Anexo I – Termo 

de Referência do Edital nº 003/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025, autorizado pelo 

Processo de Contratação nº 010/2025. 

17.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 

14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado deste Contrato Administrativo.  

17.3 – O modelo de gestão do contrato e a forma de recebimento do objeto encontram-

se definidos no Anexo I – Termo de Referência do Edital nº 003/2025 do Pregão Eletrônico 

nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação nº 010/2025. 

17.4 – Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do artigo 104 da Lei 

Nacional nº 14.133/2021. 

17.5 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e 

considerar-se-ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente 

se iniciam e vencem em dias de expediente no CONTRATANTE.  

17.6 - Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, fica eleito o foro da 

Comarca de Conselheiro Lafaiete/MG, com renúncia expressa de qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato Administrativo foi lavrado em 

02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas 

partes. 

Conselheiro Lafaiete, 30 de julho de 2025. 

 

 

CISAP-VP 

CONTRATANTE 

 

MANUPA COMERCIO EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO DE EQUIPAMENTOS E VEICULOS 

ADAPTADOS EIRELI  

CONTRATADA 

 

Testemunha 01: 

CPF: 

 

Testemunha 02: 

CPF: 

 


